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Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Herdade de Vale de Mouro e outras
(processo n.o 792) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 516/2000

de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 552/94, de 11 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 899/97, de 11 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores do
Concelho do Cartaxo a zona de caça associativa do Car-
taxo e Vila Chã de Ourique (processo n.o 791-IF),
situada nas freguesias do Cartaxo, Vila Chã de Ourique
e Vale da Pinta, município de Cartaxo, com uma área
de 2281,5430ha, válida até 8 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa do Cartaxo e Vila Chã de Ourique (pro-
cesso n.o 791) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 517/2000

de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 615-N3/91, de 7 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 885/97, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada à ARRIFAIRE — Associação Coutada da
Serra de Aire a zona de caça associativa da Chancelaria
(processo n.o 767-DGF), situada na freguesia de Chan-
celaria, município de Torres Novas, com uma área de
1723,3776ha, válida até 8 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Chancelaria (processo n.o 767) pelo
prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 518/2000
de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 640-B4/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação Desportiva e Cultural de Gon-
doriz a zona de caça associativa de Gondoriz (processo
n.o 1641-DGF), situada na freguesia de Gondoriz, muni-
cípio de Arcos de Valdevez, com uma área de 1718ha,
válida até 15 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa de Gondoriz (processo n.o 1641) pelo
prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 519/2000
de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 615-H4/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Freguesia de
Samuel a zona de caça associativa da freguesia de
Samuel (processo n.o 831-DGF), situada nas freguesias
de Samuel, Brunhós e Vila Nova da Barca, municípios
de Soure e Montemor-o-Velho, com uma área de
1962,9250ha, válida até 8 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da freguesia de Samuel (processo
n.o 831) pelo prazo máximo de 180 dias.
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2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 520/2000
de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 711/97, de 22 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 350/99, de 14 de Maio, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores e Pescadores Amigos
da Granja, a zona de caça associativa da Herdade do
Baldio da Coutada da Granja (processo n.o 1645-DGF),
situada nas freguesias de Póvoa de São Miguel, Mourão
e Granja, municípios de Mourão e Moura, com uma
área de 1500,9123ha, válida até 15 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa da Herdade do Baldio da Coutada da
Granja (processo n.o 1645), pelo prazo máximo de
180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 521/2000
de 25 de Julho

Pela Portaria n.o 640-V2/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 862/97, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores das
Furnazinhas, a zona de caça associativa das Furnazinhas
(processo n.o 1677-DGF), situada na freguesia de Ode-
leite, município de Castro Marim, com uma área de
1287,40ha, válida até 14 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça associativa das Furnazinhas (processo n.o 1677),
pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
15 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Julho de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 39/2000/M

Altera a Lei Orgânica do Instituto de Habitação da Região Autónoma
da Madeira (IHM), aprovada pelo Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 26/92/M, de 18 de Setembro, e alterada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 32/2000/M, de 23 de Maio.

Decorridos mais de sete anos de vigência da actual
estrutura orgânica e funcional do Instituto de Habitação
da Região Autónoma da Madeira (IHM), aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 26/92/M, de 18 de
Setembro, e alterada pelo Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 32/2000/M, de 23 de Maio, torna-se indispensável
proceder a alterações resultantes da necessidade da sua
adaptação a uma maior e mais dinâmica capacidade
de resposta nos domínios em que este organismo se
encontra envolvido.

Por outro lado, o surgimento de novas iniciativas no
contexto da política habitacional, com a intervenção
activa do IHM e seu consequente acréscimo de envol-
vimento e responsabilidade, demonstram a necessidade
de dotar os serviços de maior operacionalidade, nomea-
damente nos domínios dos procedimentos administra-
tivos e funcionamento interno, da gestão do seu patri-
mónio, ou do relacionamento com instituições e famílias.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da

Constituição da República Portuguesa, das alíneas c)
e d) do artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e do artigo 15.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 11/88/M, de 12 de Novembro, o Governo
Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 12.o, 15.o, 17.o e 18.o da Lei Orgânica do
Instituto de Habitação da Região Autónoma da Madeira
(IHM), aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 26/92/M, de 18 de Setembro, e o artigo 16.o da refe-
rida Lei Orgânica, este na redacção introduzida pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 32/2000/M, de 23
de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

Composição

1 — O IHM dispõe de um conselho consultivo cons-
tituído por:

a) O presidente do conselho directivo do IHM,
que presidirá;

b) Um representante da área da tutela da econo-
mia e das finanças;

c) Um representante da área da tutela do equi-
pamento social e ambiente;

d) Um representante da área da tutela dos assuntos
sociais;

e) Um representante da Associação de Municípios
da Região Autónoma da Madeira;


